Teoria Histórico-Materialista do Conhecimento 


“Não é a consciência dos homens que determina seu ser, mas, ao contrário, é sua 
existência social que determina sua consciência.” 


“Consciência é, portanto, desde o início um produto social e assim permanece 
enquanto os homens existirem.” 


Tomando essas afirmações de Marx como guia, achamos útil para o propósito da 
teoria do conhecimento distinguir três grandes épocas de desenvolvimento social 
que correspondem a três importantes estágios na emergência do conhecimento: 


1. Sociedade tribal (comunismo primitivo). 
2. Sociedade de classes inicial (civilizações da Idade do Bronze). 
3. Produção de mercadoria (antiga e moderna). 


Os estágios correspondentes do conhecimento são: 


1. Linguagem e consciência. 
2. Números e escrita. 
3. Raciocínio conceitual. 


Acontribuição que desejo realizar nesse artigo está relacionada ao terceiro estágio, 
mas para ver nosso problema desde uma perspectiva histórica devemos olhar, 
mesmo que brevemente, para os estágios prévios. 


1. Linguagem e Consciência 


“A linguagem é tão antiga quanto a consciência, linguagem é consciência prática 
enquanto existindo para outros homens e por essa razão passando realmente a 
existir para mim pessoalmente do mesmo modo; pois linguagem, como a 
consciência, só emerge da necessidade, do necessário, da co-operação (Verkehr) 
com outros homens.” 


Esse insight marxiano, com seu gênio característico, provou-se correto com o 
trabalho de l. P. Pavlov sobre os reflexos condicionados que esclareceu a natureza 
da fala. Fala, o uso de palavras, Pavlov entende como “sistema secundário de 
sinalização” envolvendo abstração e pensamento. Baseando-se nesses 
resultados, no capítulo de abertura de seu livro The First Philosophers (Lawrence & 
Wishart, 1955 — como vol. Il de seu Studies in Ancient Greek Society.), George 
Thomson ocupou-se de reconstruir a emergência da consciência humana na 
história. Ele argumenta convincentemente que a consciência expande como o 
aumento do “trabalho coletivo, envolvendo ferramentas e falas”. “As três 
características que havíamos distinguido — ferramentas, falas, cooperação — são 
partes de um único processo, o trabalho de produção. Esse processo é 
distintivamente humano, e sua unidade organizativa é a sociedade.” 


Alguns traços distintivos da consciência através dos períodos do primeiro estágio 
são: a) Aqui a consciência é inteiramente prática, é da natureza de habilidade que 
descreveríamos como conhecimento de como fazer as coisas distinto do 
conhecimento de como explicá-las. Apenas para o último devemos, para nossos 
propósitos especiais, reservar o nome de “científico”. b) O indivíduo não pode 
conceber sua existência fora de seu grupo social, ele não encara a natureza 
enquanto indivíduo, ao contrário, sua concepção de natureza carrega traços 
essenciais da organização do seu grupo. c) “Enquanto o trabalho permaneceu 
coletivo, seu processo era necessariamente incompreensível para o participante 
individual”. De fato, para os participantes, o processo era indistinguível da magia, 
“podemos dizer que a magia originou-se do processo de trabalho como seu 
aspecto subjetivo”. 


2. Número e Escrita 


O comunismo primitivo economicamente se baseava na propriedade comum dos 
meios de produção em um nível tão baixo de produtividade que dificilmente supria 
a subsistência. Apenas no fim, na época do neolítico, a produtividade passou 
permanentemente a crescer acima do nível de subsistência, tornando a exploração 
social possível. Com auxílio da crescente divisão do trabalho e a correspondente 
troca de mercadoria, a introdução da metalurgia (cobre e bronze) junto à irrigação 
centralmente organizada dos vales aluviais do Nilo, Eufrates, Indo e Huang-Ho 
levaram à fundação econômica da sociedade de classes das civilizações da Idade 
do Bronze. 


O aumento vasto da produção excedente das comunidades aldeãs é apropriado — 
coletado, estocado, e disposto por - uma classe não-produtiva de proprietários da 


terra e sacerdotes organizados sob uma realeza. (Com suas “relações comunitárias 
primitivas de produção... convertidas em relações tributárias, mas sem envolver 
nenhuma outra mudança radical” - G Thomson, 1. c. p. 178). Tal excedente de 
produtos serve para pagar o metal e outros materiais trazidos de fora, para manter 
o sustento dos metalúrgicos especializados e outros artesãos urbanos os quais 
seus produtos (de luxo) são novamente apropriados pela classe dirigente, e para 
alimentar soldados e a massa de trabalhadores recrutados ocupados em úteis e 
sagradas construções. Com a primordial exceção do comércio exterior que é na 
forma da troca, apropriação em um sistema social de “senhorio direto e 
escravidão”, para usar um termo Marxiano. (Para uma descrição clara dessas 
economias da Idade do Bronze, ver os livros de Gordon Childe, What Happened in 
History (Pelican), Man Makes Himself (Thinkers? Library), e seu curto artigo 
particularmente elucidativo na Modern Quartely Vol. 1, 2 (March 1946) sobre “The 
Social Implications of the Three Ages’ in Archeological Classification”) 


Todas as conquistas mentais características desse estágio foram feitas pelos 
agentes desse tipo de apropriação, sendo o único exemplo em nossa experiência 
histórica os mandarins da China Imperial e seus subalternos. Essas conquistas 
são, acima de tudo: a formulação de um sistema de contagem, o estabelecimento 
de padrão de medidas, o cálculo da estocagem e volumes construídos, a 
astronomia e o calendário das inundações, a geometria da redistribuição dos 
campos após a inundação para a realocação de impostos, a preservação 
(mumificação) das coisas estocadas, e por último mas não menos importante, 
arquivamento de registros e escritos. Essas são conquistas do trabalho mental 
divididas do trabalho produtivo, ainda que não totalmente separadas da atividade 
manual. As técnicas mentais desenvolvidas nesse estágio são associadas não à 
nomeação das coisas, mas à escrita sígnica (feita pelo humano) de coisas 
nomeadas, símbolos aritméticos ou verbais. Ainda que muitas dessas técnicas 
foram absorvidas e carregadas para o próximo estágio, elas em si mesmas não 
implicam ou pressupõe um modo de pensamento científico. A aritmética dos 
egípcios, por exemplo, não mostra nenhum sinal de raciocínio matemático livre; a 
natureza de sua geometria parece indicada pelo nome profissional dos geômetras 
que Heródoto traduz por uma palavra com sentido de “prendedores de cordas”; e 
sua astronomia não expulsa a mitologia. De fato, líderes ideológicos são em todos 
os lugares sacerdotes, não filósofos. Esses pertencem apenas ao terceiro estágio. 


3. Raciocínio Conceitual 


(a) Produção de mercadoria e ascensão da filosofia 


O pensamento filosófico surge na Grécia antiga, primeiro nas ainda mitológicas 
cosmologias jônicas do século VI, e então, por volta de 500 B.C., com os primeiros 
filósofos em sentido estrito, i.e., Pitágoras, Heráclito e Parmênides. O raciocínio 
conceitual e filosófico pode ser considerado um atributo da civilização tal como 
entendida por Engels. “Civilização é... o estágio de desenvolvimento na sociedade 
em que a divisão do trabalho, a troca entre indivíduos daí derivada, e a produção de 
mercadoria que combina ambos, chega a seu máximo crescimento e revoluciona 
toda a sociedade prévia.” (Origins of the Family, p.198). E de novo, mais explicita e 
detalhadamente: “O estágio da produção de mercadoria no quala civilização inicia 
é economicamente distinguido pela introdução de (1) dinheiro metálico, com seu 
capital monetário, interesse e usura; (2) mercadores, como a classe de 
intermediários entre os produtores; (3) propriedade privada da terra, e o sistema 
hipotecário; (4) trabalho escravo como a forma dominante de produção” (p.201). 
As conclusões a que chega Engels nesse estudo tratando dos efeitos da produção 
de mercadoria e da economia monetária sobre a vida social teve recentemente um 
prosseguimento essencial conduzido por George Thomson, que em seu livro já 
citado mostra, com argumentação muito próxima, que o crescimento da produção 
de mercadoria é também a raiz da ascensão da filosofia. Com essas palavras ele 
resume suas conclusões: 


“No Capital, Marx fez a primeira análise científica dessas coisas misteriosas 
chamadas mercadorias. A mercadoria é um objeto material, mas só se torna 
mercadoria por virtude de suas relações sociais com outras mercadorias. Essa 
existência qua mercadoria é uma realidade puramente abstrata. Ao mesmo tempo 
é... a marca da civilização... Assim, o pensamento civilizado tem sido dominado 
desde os primórdios até os dias atuais pelo o que Marx chama de fetichismo das 
mercadorias, isso é, a falsa consciência gerada pelas relações sociais da produção 
de mercadoria. Na filosofia grega inicial, vemos essa ‘falsa consciência” emergindo 
gradualmente e impondo ao mundo categorias de pensamento derivadas da 
produção de mercadoria, categorias essas pensadas como pertencentes não à 
sociedade, mas à natureza” (The First Philosophers, p. 301). Essa conclusão parece 
levantar uma questão importante. 


Aparente Incompatibilidade de Duas Visões Materialistas 


De que modo a derivação das categorias básicas do pensamento a partir da 
produção de mercadoria, como sugerida por G. Thomson, encaixa com a teoria do 
conhecimento aceita do materialismo dialético? As categorias em questão são 


conceitos como substância, ser, magnitude, tempo e espaço abstratos, movimento 
uniforme etc., e ainda assim nada dissimilar dos “princípios do ser” em discussão 
no Anti-Dúhring, onde Engels argumenta: 


“Mas de onde o pensamento obtém esses princípios? De si mesmo? Não... o 
âmbito do pensamento puro é limitado a esquemas lógicos...; porém lidamos aqui 
com formas do ser, do mundo externo, e essas formas não poderiam ser criadas e 
derivadas pelo pensamento através de si, mas apenas do mundo externo. Porém, 
com isso toda a relação é invertida: os princípios não são o ponto inicial da 
investigação, mas seu resultado final; não são aplicados à Natureza e à história 
humana, mas abstraídos daí; não são a Natureza e o âmbito da humanidade que se 
conformam a esses princípios, mas os princípios que são válidos desde que em 
conformidade à Natureza e história. Esse é o único conceito materialista de matéria 
e o conceito de Herr Dúhring é idealístico.” (p. 44) 


Por outro lado, Engels fala do “mundo exterior” e não pode haver nenhuma dúvida 
de que a derivação sugerida por George Thomson não é aquela imaginada por 
Engels ao escrever essas linhas. Por isso, parece haver, num primeiro momento, 
certa incompatibilidade entre dois modos de pensar materialistas, um fiando os 
princípios básicos do conhecimento à raiz da “existência social” , e outro 
derivando-os do “mundo exterior” por via da “abstração” e “reflexão”. Essa 
contradição aparente clama por uma clarificação de posição que pode ser 
auxiliada por uma inquirição sistemática das implicações das conclusões de G. 
Thomson. Essa parece ser uma tarefa valiosa, dada a teoria de G. Thomson 
confirmar mais plenamente os princípios do materialismo histórico ao sublinhar a 
determinação da consciência humana pela existência social. Em segundo lugar, 
promete, o que nenhuma teoria materialista prévia nunca sugeriu, a possibilidade 
de derivação específica de categorias definidas. E em terceiro lugar, visa ao 
entendimento de qualquer forma de conhecimento em sua época histórica 
particular, inaugurando assim uma teoria histórico-materialista do conhecimento. 


A base para nosso entendimento deve ser uma rigorosa análise da troca de 
mercadoria, em si a sede precisa da abstração que, de acordo com a sugestão sob 
escrutínio, causa a característica maneira abstrata de pensar das épocas da plena 
produção de mercadoria. Nosso ponto de partida é a análise de Marx da mercadoria 
nos capítulos iniciais do Capital. 


Marx põe muita ênfase na natureza abstrata da mercadoria e usa expressões como 
“abstração-valor” e “abstração-mercadoria”. O que significam tais termos é a 
abstração do valor-de-uso. “As propriedades materiais das mercadorias só nos 
interessam aqui enquanto são úteis, enquanto conferem às mercadorias valor-de- 
uso. Por outro lado, a característica óbvia do ratio da troca entre mercadorias é 
precisamente isso, ou seja, uma abstração do valor-de-uso”. Assim, como valor-de- 


uso, uma mercadoria é entendida plenamente como a totalidade de suas 
propriedades físicas, sua realidade sensível inteira. A abstração do valor-de-uso é 
vista como função factual, puramente objetiva e cega, da troca de mercadorias. 
Não é intencionada por ninguém, não é conscientemente instituída pelo homem, 
não surge de seus pensamentos. Ao contrário, a abstração nem mesmo é notada 
pelos agentes em troca que causam-na fazendo. “Eles não sabem disso, mas o 
fazem”. Os proprietários das mercadorias são as vítimas iludidas de quaisquer 
efeitos que a abstração que eles mesmos praticam tem sobre suas condições. A 
conscientização da abstração chega post festum e os deixam perguntando pela 
origem. “Os passos intermediários do processo esvanecem no resultado e não 
deixam nenhum rastro atrás”. 


O que faz a troca possuir essa função abstrativa? Essa é, obviamente, a questão 
crucial. Para todo economista ou sociólogo burguês, o ensino Marxiano sobre o 
fetichismo da mercadoria é pura especulação desprovida de realidade. Mas qual é 
o argumento sobre o quala asserção de Marx se sustenta? Se remontarmos os vinte 
e poucos passos pelos quais ele chegou à sua conclusão, encontraremos o 
ancoramento da derivação na referência à função inerente à troca de estabelecer 
uma equação entre as mercadorias trocadas. 


“Para descobrir como a expressão elementar do valor de uma mercadoria se 
esconde na relação de valor entre duas mercadorias, precisamos, primeiramente, 
considerá-la independente de seu aspecto quantitativo... Linho = casaco é a base 
da equação: 


O Postulado da Equivalência 


Essa equação foi aceita por Marx como um postulado básico que não necessitava 
nenhuma prova além do seu mero estabelecimento. E, de fato, formou todo o solo 
comum de toda teoria do valor econômico até seus dias. O “equivalente” da 
mercadoria é o que é “trocável” por ela; termos, para ele, sinônimos. Entretanto, é 
bem sabido que apenas quatro ou cinco anos após o aparecimento do primeiro 
volume do Capital, a economia burguesa desenvolveu a teoria do valor subjetivista 
(da utilidade marginal) baseada na denegação do postulado da equivalência. Essa 
teoria reduz a troca à lógica da escolha, e escolha pré-supõe diferença, não 
igualdade de valores. Isso torna o idealismo o princípio metodológico da economia 
e, seja como for, a equação da troca de valores não pode mais ser tratada como 
verdade axiomática. Deve ser rastreada em sua fundamentação e provada. Isso não 
somente reafirmará a análise Marxiana da mercadoria como também 


inevitavelmente irá ampliá-la, e essa ampliação implica, se eu não estiver 
enganado, sua expansão ao campo epistemológico. 


Há mais de uma maneira de abordar essa tarefa. A mais óbvia seria por meio da 
crítica plena da economia subjetivista, ou pelo menos da sua teoria do valor, um 
empreendimento impossível em um artigo curto. Há, todavia, um atalho que possui 
a vantagem de eliminar o aspecto econômico focado na determinação quantitativa 
do valor e limitar nossa análise às características puramente formais da troca. 


Separação da Troca do Uso 


Para esse atalho nos é exigida a definição do valor-de-uso e do valor-de-troca e da 
sua relação, que satisfaça a teoria Marxiana e que, ao mesmo tempo, economistas 
subjetivistas sejam impotentes para rejeitar. Nesse sentido, dizemos: valor-de-uso 
é o aspecto da mercadoria como objeto de uso, valor-de-troca seu aspecto de 
troca. (Aquia palavra “uso” deve ser entendida em seu sentido preciso: [1] a palavra 
significa ato de uso, não a propriedade de ser usável — e.g., o uso de uma cadeira 
para sentar; [2] a palavra deve reter sua diferença distintiva com a troca — e.g., é 
admissível falar de “uso” de uma moeda como material para joalheria, mas não 
falar de “uso” como dinheiro.) Uso e troca são ações diferentes de tal modo que são 
mutuamente exclusivas no tempo. A causa-raiz da abstratividade da troca está 
contida nessa exclusão. A exclusão ou separação no tempo entre troca e uso como 
ações carrega, portanto, importância primordial e deve ser entendida em sua 
essência. 


O ponto é que a troca e o uso não são apenas diferentes e contrastantes quando 
descritos, mas devem forçosamente ocorrer separadamente, em tempos distintos. 
Enquanto mercadorias estão sujeitas a um acordo de troca, devem permanecer 
isentas de uso. A razão é que a troca serve a somente uma mudança, a mudança 
de propriedade, ou seja, puramente uma troca de status social. E no intuito de fazer 
essa troca de propriedade possível como uma atividade regular, pressupõe-se que 
se mantenha imutável o estado físico da mercadoria enquanto a transferência 
ocorre. Portanto, sempre que a troca de mercadoria ocorre, é feita na “abstração” 
efetiva do uso. Essa é uma abstração não na mente, mas de fato; é um estado de 
coisas que prevalece em um lugar e através de um tempo definidos. É o estado de 


coisas prevalecente no mercado. 


A abstração do uso de maneira nenhuma implica, todavia, que o valor-de-uso das 
mercadorias não tem importância no mercado. Ao contrário, envolve o interesse 
das pessoas da maneira mais vivaz. Mas ocupa-as apenas em suas mentes, apenas 
subjetivamente e pelo pensamento; podem não colocar seus interesses em ação. 


Mesmo assim, no mercado e na vitrine da loja as coisas permanecem paradas. Elas 
estão sob o feitiço de uma única atividade, aquela de mudar de proprietário. 
Enquanto esperam para serem vendidas, seu valor-de-uso está em exposição e 
para escrutínio. O escrutínio pode assumir qualquer forma e atingir qualquer 
extensão, a menos que cause danos às mercadorias, isto é, afete seu estado 
material, ou coloque as mercadorias em seu uso real. 


A PROIBIÇÃO DO USO separa as pessoas das mercadorias e estabelece uma 
relação intimamente semelhante à “divisão sujeito-objeto” que se pode ver 
descrita nos tratados de idealismo subjetivo. Pessoas interessadas no valor-de-uso 
de uma mercadoria no mercado estão reduzidas ao papel passivo de receptores de 
“impressões sensoriais” e de verificar em testes deixando intacta a natureza 
material do objeto. (Um análise detalhada, mas bem fácil, retraçaria os aspectos 
essenciais do idealismo subjetivo nas características do mercado, dando boas 
razões para suspeitar que, de fato, é daí que essa filosofia desconhecidamente 
decorre.) Com todos os recursos à disposição para satisfazer seus interesses, não 
podem cruzar o vão que os separa da realidade material das coisas, que apenas o 
uso pode lhes dar e que, todavia, encontra-se fora ou que “transcende” a esfera do 
mercado. Pois o uso e prática material com as coisas (Ver a primeira Teses sobre 
Feuerbach) na produção e consumo, em uma sociedade produtora de mercadoria, 
é relegada à esfera privada das residências, oficinas, fábricas, etc., enquanto na 
esfera pública, i. e. no mercado, as pessoas só encontram-se na radicalmente 
diferente atividade da troca. Além disso, na produção capitalista de mercadoria, no 
estágio em que atinge a maturidade — como fez a Inglaterra no século XVIII — o 
mercado penetra a torto e a direito a vida social para se tornar coextensivo à própria 
sociedade. 


Os reais eventos, então, que o mercado reconhece são os atos de troca definidos 
como atos concernentes ao status social das mercadorias enquanto propriedades 
possuídas. Para satisfazer essa definição, é preciso assumir que os atos de troca 
deixam inalterado o estado físico das mercadorias. Mesmo assim, os atos de troca 
de modo algum dispensam a realidade física eles mesmos. Eles envolvem 
movimentos de coisas no tempo e espaço e representam eventos de não menos 
realidade física do que os atos de uso que eles excluem. Precisamente porque suas 
realidades físicas estão em paridade é que ambos os tipos de atividade, troca e uso, 
são mutuamente exclusivos no tempo. 


Para entender como essa condição contribui para o postulado de equivalência, 
deve-se notar que a exclusão do uso e a consequente abstração da troca estão 
vinculadas à reciprocidade da relação. A apropriação unilateral ou o ato de roubo 
não exclui o uso simultâneo do objeto roubado. A abstratividade realiza a idêntica 
igualdade da forma de ambas mercadorias em sua relação de troca uma com a 


outra. Mas apesar de serem, assim, identicamente iguais na forma, ambas são 
essencialmente desiguais no valor-de-uso (valores-de-uso iguais não seriam 
trocados um pelo outro). Sendo assim, as mercadorias a serem trocadas não são 
iguais em si mesmas, mas iguais “no valor”. A noção de valor como valor-em-troca 
é um conceito puramente relacional cujo conteúdo é postular a igualdade do 
desigual. Serve ao mesmo tempo para comutar as diferenças qualitativas do 
desigual em comparação quantitativa daquilo que é postulado como sendo igual. 
De nada são capazes as mercadorias sob o postulado da equivalência, somente de 
diferenciação quantitativa. 


A Abstração Troca e seu Padrão 


Chamo de abstração troca o efeito que a exclusão do uso tem sobre a descrição 
dos atos de troca. O termo está próximo, mas não é idêntico, aos termos Marxianos 
de “abstração mercadoria” e “abstração valor”; por outro lado, eu o consideraria 
como parte essencial do que Marx chama de “forma mercadoria”. Como a 
abstração mercadoria em Marx, também a abstração troca, à luz da presente 
análise, é o resultado essencialmente despercebido, cego, das ações das pessoas. 
A abstração ocorre, como diz Marx, “por trás” das pessoas que, enquanto 
conduzem suas atividades mercantis, não têm mente para as implicações formais 
do que estão fazendo. Pois não são as pessoas, são suas reações que causam a 
abstração troca. 


Para nossos objetivos presentes, a principalimportância da abstração troca está na 
descrição dos atos de troca que ela implica, e que devo me referir como “o padrão” 
da abstração troca. Pode ser dado aproximadamente como movimento abstrato 
através do tempo e espaço abstratos de substâncias abstratas que, assim, não 
sofrem nenhuma mudança material e que não permitem nada além de 
diferenciação quantitativa. A natureza essencial dos termos desse padrão é que 
eles são forma, pura forma. Eles, portanto, não permitem nenhuma reflexão que 
não pelo pensamento puro. 


Agora deve ser possível, ainda que tarefa nada fácil, dar uma descrição detalhada 
e acurada do padrão e dos seus termos, baseada em uma rigorosa e meticulosa 
análise da abstração troca. É minha opinião que qualquer um que empreender essa 
tarefa encontrará nela a dedução genética formal dos conceitos que na filosofia 
tradicional são conhecidos como “as categorias do entendimento puro” e que, seja 
na interpretação ontológica ou epistemológica, formaram o monstro chefão da 
filosofia teórica desde os “primeiros filósofos”. 


O Miolo Racional da Filosofia Teórica 


Pois perguntemos, de um ângulo Marxiano, onde está o miolo racional da filosofia 
teórica? Está na questão: como um conhecimento válido da natureza é possível 
tendo como base não o trabalho manual? A filosofia é tão antiga quanto esse 
problema. Na Grécia antiga cabia aos próprios filósofos buscar o conhecimento da 
natureza pelo trabalho intelectual; na Europa moderna, o conhecimento da 
natureza se tornou trabalho da ciência, e filósofos desde Descartes em diante 
procuraram explicar a possibilidade da ciência. Eles ainda estão ocupados com 
essa tarefa. Em ambos os casos, o conhecimento da natureza era uma necessidade 
indispensável às classes dirigentes da sociedade estabelecida na produção - 
simples na antiguidade, capitalista na Europa moderna - de mercadoria. Aquicomo 
ali, o controle do processo de produção passou dos produtores manuais para a 
classe de não-produtores exercitando o domínio de classe enquanto capitalistas, 
ou seja, proprietários do poder monetário. Um conhecimento válido da natureza de 
fontes outras que não o trabalho manualera, portanto, e ainda é, uma necessidade 
socialindispensável. 


Não há espaço aqui para discutir as respostas a esse problema dadas ao longo de 
2.500 anos de filosofia até os dias atuais, não excluindo John Dewey, Wittgenstein, 
e Bertrand Russell. É suficiente dizer que todas as respostas são dadas em termos 
atemporais, a-históricos, de modo que as necessidades das sociedades 
produtoras de mercadoria baseiam-se no padrão da abstração troca. É o 
conhecimento da natureza em forma mercadoria. 


Matéria em Movimento 


Essa resposta não pode ser arguida aqui em detalhes para que se faça mais do que 
uma sugestão. Para sustentá-la, entretanto, consideremos duas caracterizações 
da ciência moderna e seu padrão subjacente de pensamento. Uma é de Engels: 


“Movimento é o modo de existência da matéria. Nunca houve nem pode haver 
matéria sem movimento. Movimento no espaço cósmico, movimento mecânico 
das menores massas nos vários corpos celestes, o movimento das moléculas 
como calor ou como correntes eletromagnéticas, combinações ou desintegrações 
químicas, vida orgânica — a todo momento, cada átomo individual de matéria no 
mundo está em uma ou outra dessas formas de movimento, ou em várias formas 
ao mesmo tempo”. (Anti-Dúhring, p.71) 


A outra é de Bertrand Russell: 


“A teoria de que o mundo físico consiste apenas de matéria em movimento forma a 
base das teorias aceitas do som, calor, luz e eletricidade” (A History of Western 
Philosophy, p. 630. A frase aparece em uma discussão da doutrina de Locke das 
qualidades primárias e secundárias, à qual diz B. R.: ‘Desde Berkeley, o dualismo 
de Locke nesse ponto tornou-se filosoficamente superado. No entanto, dominou a 
física prática... não apenas foi explicita ou tacitamente assumida pelos físicos, 
como provou-se frutífera como fonte de várias descobertas importantes’, e após a 
frase citada no texto, continua B. R.: 'Pragmaticamente, por mais errada 
teoricamente, a teoria foi útil”. É verdade que a listagem e avaliação de Locke das 
“qualidades primárias” eram defeituosas e mais ainda eram os parâmetros 
aplicados para a divisão. Mas a própria divisão toca os fundamentos mesmos da 
ciência burguesa, e sua fecundidade não é tão acidentalassim como B.R. quer fazer 
crer.) 


A associação de matéria com movimento deriva da definição de Galileu de inércia. 
(Como formulada por Newton, lê-se nessa definição: ‘Inércia é aquela propriedade 
da matéria por meio da qual mantém seu estado de repouso ou de movimento 
uniforme retilíneo desde que nenhuma causa externa modifique esse estado.) Essa 
definição foi o toque final que possibilitou Galileu desenvolver o método 
experimental e matemático e tornar-se o fundador da ciência moderna. 
Epistemologicamente como a consideramos? À luz da definição de inércia de 
Galileu, o padrão de abstração troca assume o sentido de minimum absoluto do 
que constitui um evento físico. Qualquer evento construído como um compósito 
desse minimum é, por conseguinte, ipso facto concebível em termos de categorias 
teóricas puras e passível de tratamento matemático. De fato, é assim que a ciência 
moderna procede. Hipóteses teóricas em forma conceitual e formulações 
matemáticas são elaboradas e testadas pela confrontação com a natureza, ou ao 
menos com aquela parte cuidadosamente isolada da natureza, a qual a hipótese 
contêm a definição. Essa confrontação representa o experimento. Se o 
experimento alcança uma verificação confiável da hipótese, essa se torna uma ‘lei 
da natureza” estabelecida na forma de uma lei de eventos recorrentes. E esse é O 
resultado que um ou outro capitalista estava esperando para instalar um processo 
de fabricação em série na linha de uma réplica em larga escala do experimento bem 
sucedido. O conhecimento da natureza de fontes outras que o trabalho manual é, 
realmente, sua necessidade indispensável. 


Reflexões da Abstração Troca 


Acima foi pontuado que, conforme a abstração troca reduz a descrição da troca à 
forma pura, seu padrão e quaisquer de seus termos não podem ser refletidos exceto 


pelo pensamento puro. Nossas considerações subsequentes baseiam-se na 
suposição de que essa reflexão realmente aconteceu. Mas o padrão da abstração 
troca e seus termos não são originalmente reflexões. Ao contrário, traçar o modo 
como esse padrão ou suas partes são transmitidos à mente consciente das 
pessoas e toma a forma de conceitos é um grande problema. De novo, apenas um 
esboço pode ser dado aqui. 


Achave da resposta é que a abstração troca não pode encontrar um caminho para 
a mente das pessoas a não ser assumindo uma representação visível. E a primeira 
representação visível da abstração troca na história não foi outra que não o dinheiro 
cunhado. O essencial da sua evolução foi traçada por Marx no primeiro capítulo do 
Capital e devo remeter o leitor àquela análise. Levanto aqui, no entanto, alguns 
pontos relevantes. 


A Evolução do Dinheiro Cunhado 


A abstração troca não se mostra em um mero caso acidental, isolado, de troca 
entre duas partes. Em um estágio mais avançado, quando a troca se torna 
multilateral e compreende uma variedade de mercadorias, que Marx chama de 
“forma expandida de valor’, uma delas deve servir de meio de troca com as outras. 
Também aqui, essa atribuição da mercadoria em questão não expressa aparência 
diferente de seu valor-de-uso, ainda que essa última é agora investida do postulado 
de não passar por nenhuma mudança material enquanto atua em sua 
competência. Ainda, a escolha para esse papel recai sobre uma mercadoria que 
por sua durabilidade física facilmente cumpre o postulado. O postulado da 
imutabilidade, sendo assim, embora emergindo da natureza da troca, rapidamente 
é considerado em geral como o resultado do valor-de-uso peculiar da mercadoria 
em questão. O fato de que uma provável aura peculiar encrusta nessa última 
parecerá confirmar, em vez de contradizer, a aparência enganosa. É isso notório 
quando a atribuição de equivalente decide por um ou outro metal precioso. “Tudo 
isso era ainda pouco desenvolvido: os metais preciosos estavam começando a ser 
a mercadoria monetária gerale predominante, mas ainda não cunhados, trocados 
simplesmente pelo seu peso bruto”, (F. Engels, Origin of the Family, p. 186), ou seja, 
na aparência de objetos de uso. Em cada transação, portanto, precisavam ser 
pesados e cortados ou derretidos e testados em sua pureza metálica; em resumo, 
precisavam ser tratados de acordo com a sua natureza física. Mas era essa 
precisamente a razão pela qual não se adequavam muito bem aos requisitos do 
mercado, inadequação que só foi remediada com a invenção da cunhagem. 


Esse passo portentoso foi dado pela primeira vez na história por volta de 700 a.C. 
no lado jônico do Egeu, na Lídia ou na Frígia. A instituição rapidamente se espalhou, 
seguindo e conduzindo a acentuada expansão marítima à época, encontrando 
imitações nos principais centros gregos de comércio marítimo. A própria 
introdução da cunhagem é um signo certo da entrada da produção de mercadoria 
no seu estágio de “pleno crescimento”. “Da Jônia, o novo meio se espalhou através 
do Egeu para a Egina, Eubeia, Corinto, Atenas, e um pouco mais tarde para as 
colônias gregas da Itália e Sicília. Assim, a sociedade grega foi a primeira a se 
basear na economia monetária. O significado desse desenvolvimento raramente foi 
estimado? (George Thomson, 1.c, p.194) 


Trabalho Intelectual Independente 


Com a cunhagem, é invertida a relação prévia na qual o status de valor da 
mercadoria servindo como dinheiro estava subordinado e encoberto por seu status 
material. Uma moeda tem estampada em seu corpo que deve servir como meio de 
troca e não como objeto de uso. Seu peso e pureza metálica são garantidos pela 
autoridade emissora para que, se perder pelo desgaste da circulação, esteja pleno. 
Uma substituição é providenciada. Visivelmente, sua matéria física tornou-se mera 
portadora da sua função social. Uma moeda, sendo assim, é uma coisa que 
obedece aos postulados da abstração troca e supõe-se que consista, entre outras 
coisas, em uma substância imutável, uma substância sobre a qual o tempo não 
tem poder, e que se coloca em contraste antitético com qualquer matéria 
encontrada na natureza. 


Qualquer um que carregue moedas nos bolsos e entenda sua função, tem na 
mente, estando ciente ou não, ideias que, não importa quão confusas, refletem os 
postulados da abstração troca. Não é requerida nenhuma consciência clara para ir 
por aí em suas atividades mercantis de compra e venda e para usufruir do poder do 
seu dinheiro. Mas refletir sobre as ideias envolvidas, tornar-se consciente delas, 
formulá-las, fazer um balanço e desenvolver suas inter-relações, reconhecer o 
contraste antitético com o mundo dos sentidos e, ainda assim, a referência a ele, 
etc. — isso não se segue automaticamente ao uso do dinheiro cunhado, porém 
constitui uma potencialidade condicionada claramente definível inerente à 
economia monetária. 


As convulsões sociais e lutas de classes resultantes do desenvolvimento dessa 
economia nas várias cidades-estados da Grécia antiga criaram, nas condições 
históricas existentes, os incentivos necessários para enfrentar essas tarefas. A 
elaboração de soluções ocupou a longa linhagem de filósofos, desde Thales a 


Aristóteles, através de trezentos anos de extraordinários esforços intelectuais. O 
que veio a existir aqui foi a capacidade de raciocínio conceitual em termos de 
universais abstratos, capacidade essa que estabeleceu a completa independência 
intelectual do trabalho manual. 


Lá atrás, ficamos cientes que na abstração troca o tempo se torna tempo a- 
histórico e o espaço se torna espaço a-geográfico; como dissemos, tornam-se 
“tempo abstrato” e “espaço abstrato”, tempo infinito e espaço ilimitado, e dessa 
forma o quadro da concepção do universo como natureza em contraste antitético 
com o mundo social próprio do homem. Esse conceito de natureza não existia 
antes. É a natureza no sentido estrito de mundo objetivo, incompatível com 
quaisquer conotações humanas e sociais, como aquelas da magia e da mitologia. 
Nesse novo sentido, natureza constitui o assunto imediato e original do intelecto 
independente que, por meio do padrão da abstração troca, é equipado para sua 
conceituação e entendimento. O caráter atemporal, a-histórico, é comum a todos 
os conceitos derivados do padrão abstrato da troca. 


Por outro lado, o intelecto independente não tem nenhum traço da sua própria 
origem. Adveio ao Homem como o maior mistério mistificante de todos, seu 
incompreensível poder de compreensão. O mistério está selado ao longo de uma 
variedade de nomes — o logos, o nous, o intellectus purus, o ego cogitans, o sujeito 
transcendental, o sujeito da cognição, “a” mente, etc., etc. Mas não é apenas sobre 
si mesmo, é sobre todo o campo da condição humana e social do próprio Homem 
que o intelecto independente lança a sombra impenetrável da falsa consciência. 
(Para as conotações desse termo, devo remeter o leitor ao livro de G. Thomson e ao 
seu último capítulo intitulado “Falsa Consciência”, bem como ao parágrafo “Falsa 
Consciência Necessária” da minha contribuição ao Modern Quartely Vol. 3, 1, 
Winter 1947/8.) 


Tal capacidade intelectual foi acrescida ao Homem na conjuntura histórica crucial 
em que perdeu o controle sobre o processo social. O intelecto independente é, 
assim, a luz indispensável que lhe permite viver em um mundo afundado nas trevas. 
Apenas uns poucos filósofos foram suficientemente cônscios dessa condição para 
conceber a razão como capacidade de mudar as trevas em claridade; Hegel foi o 
principal dentre eles, mas mesmo ele pôde apenas pensar em mudar um intelecto 
rebaixado para um elevado (“den Verstand sur Vernunft zu bringen”) e falhou em 
perceber que era preciso “mudar o mundo” mesmo, isto é (Marx), acabar com a 
produção de mercadoria. 


Base e Superestrutura no Trabalho Intelectual 


Algumas partes ou aspectos do trabalho intelectual feito por ou em nome de 
classes dirigentes pelo poder monetário são, no sentido Marxista, básicos e outros 
superestruturais, e é importante distinguir com certeza essas partes. 


A constituição lógica do trabalho intelectual, i.e., aquela parte que concede a 
validade de pensamento correto a taltrabalho, é necessariamente determinada. De 
fato, se a nossa visão estiver correta, é deduzível “com a precisão de uma ciência 
natural? (Marx) da constituição formal do nexus das sociedades produtoras de 
mercadoria. Essa parte é básica. Por outro lado, esse nexus social e as condições 
econômicas subjacentes engendram antagonismos e lutas de classes que, por sua 
vez, têm efeitos inevitáveis nos sentimentos e pensamentos das pessoas 
envolvidas, e esses efeitos não são julgáveis na escala da verdade objetiva, não são 
básicos, mas superestruturais e “ideológicos”. Portanto, a derivação do modo de 
pensamento científico de suas raízes na abstração troca não torna a ciência uma 
“ideologia”. 


Conclusão 


Devemos estar agora em condição de resolver a aparente contradição entre a 
concepção materialista de George Thomson e aquela de Engels e Lenin. Não há, de 
fato, contradição. A análise da troca de mercadoria permite-nos entender o modo 
pelo qual conceitos abstratos que fundamentam nosso conhecimento científico da 
natureza são derivados da natureza. Eles são derivados da natureza por um 
processo histórico que implica tanto abstração quanto reflexão. A abstração tem 
lugar como um resultado cego e puramente funcional da troca de mercadoria e é 
inseparavelmente conectado à troca desde o primeiro até seu último dia na 
história. Muita atenção deve ser posta no fato de que a troca de mercadoria não 
cria, mas apenas abstrai características da forma troca. E, afinal, abstrai da 
natureza banindo todo evento físico no mercado, com exceção da transferência de 
propriedade. Por outro lado, a reflexão é uma atividade mental e consciente, e é a 
reflexão do que é abstrato. (Essa observação dispensa o sentido metafórico do 
termo “reflexão” e lhe dá o sentido preciso.) 


Nunca é uma necessidade automática mas da natureza da potencialidade 
condicionada a qual, de fato, foi dada pela primeira vez na história na época em que 
a abstração troca assumiu a aparência visível na cunhagem (É de meu 
conhecimento uma verdade histórica que o raciocínio conceitual surge na história 
apenas com a introdução da cunhagem, não apenas na antiguidade clássica, mas 
também na China e na Índia, secando quando novamente desaparece, como 
resultado de mudanças econômicas profundas, a cunhagem). Dinheiro é a coisa 


abstrata. Comparado ao primeiro estágio, a relação entre linguagem e pensamento 
é aqui invertida. Pensar em universais abstratos tem sua própria fundação 
independente e conscientemente escolhe a linguagem que lhe serve. Quando esse 
modo de pensamento alcança a maturidade, testemunhamos a emancipação da 
lógica da gramática (em seu Introduction to Semantics [1962], Adam Schaff faz 
alguns apontamentos críticos úteis direcionados àqueles neopositivistas que, ao 
realizarem filosofia da semântica, tentam reconduzir a lógica à gramática.) 
Enquanto a consciência dos indivíduos na sociedade tribal reflete o caráter coletivo 
de suas atividades, o intelecto característico da civilização é não apenas 
independente do trabalho manual, mas é o intelecto independente dos indivíduos. 
Entretanto, o código formal ou “ratio” desse intelecto é único entre todos os 
indivíduos já que é o padrão da abstração troca. 


Ateoria do conhecimento à qual nossa investigação sistemática nos conduziu é, no 
sentido preciso do termo, histórico-materialista. Não ocupa o lugar de prima 
philosophia (que necessariamente precisa ser atemporal), mas sim forma parte e 
parcela da época histórica sob consideração, nomeadamente a época da 
civilização como definida por Engels. São, é verdade, as marcas do pensamento 
civilizado os termos de todo atemporais e a-históricos. Porém, descobrimos que o 
modo de pensar a-histórico é em si mesmo historicamente condicionado. 
Descobrimos que o modo de raciocinar atemporal, e mesmo o conhecimento da 
natureza necessário às sociedades produtoras de mercadorias, é baseado no 
padrão da abstração troca, na forma mercadoria. Uma sociedade não dependente 
da troca de mercadoria para seu nexus, uma sociedade comunista moderna, por 
exemplo, exigiria, pela primeira vez na história, um tipo de conhecimento baseado 
em fundações diferentes. Exigiria também, pela primeira vez na história, um tipo de 
conhecimento não emergindo cegamente, mas equipado de um entendimento 
completo de suas próprias origens e natureza. Parte desse entendimento é a 
generalização de que em todas as épocas e sociedades o padrão lógico básico do 
modo de conhecimento socialmente necessário é o mesmo enquanto forma 
padrão do nexus social. A declaração Marxiana de que a consciência dos homens 
é determinada por sua existência social é verdadeira em um sentido bem mais 
exato do que é comumente apreciada. 


Fonte: Sohn-Rethel, Alfred. “Historical Materialist Theory of Knowledge”, Marxism 
Today, 1965. 


